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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1 - IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza: Auditoria Operacional
Objeto auditado: Atividade:  Licenciamento  de  Atividades  e 

Empreendimentos Impactantes
Período da auditoria: Maio a novembro de 2011

1.2 - ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA ATIVIDADE GOVERNAMENTAL

Denominação: Secretaria do Meio Ambiente (SEMA)
Secretário: Eugênio Spengler
Período: a partir de 31/03/2010

Denominação: Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA)
Diretor Geral anterior: Pedro Ricardo Silva Moreira
Período: Até 17/05/2011
Diretor Geral atual: Júlio César Rocha Mota
Período: a partir de 17/05/2011

1.3 - ÓRGÃO EXECUTOR DA ATIVIDADE GOVERNAMENTAL

Na Bahia, o processo de licenciamento ambiental é realizado pelo Instituto do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), que surgiu da fusão do  Instituto do Meio 
Ambiente  (IMA)  com  o  Instituto  de  Gestão  das  Águas  e  Clima  (INGÁ),  ambos 
vinculados à Secretaria do Meio Ambiente (SEMA).

A criação do INEMA ocorreu por força da Lei nº 12.212, de 04/05/2011, tendo este 
novo órgão herdado não apenas os recursos orçamentários e financeiros, bem como 
os acervos e obrigações dos antigos Institutos. A Lei estipulou prazo de 180 dias 
para que se promovam os atos necessários à reorganização institucional, o que não 
aconteceu até o final dos nossos trabalhos. 
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Esta reestruturação representa, para o Estado, uma oportunidade de melhoria na 
condução  da  política  ambiental,  mas  acarretou  limitações  para  a  execução  da 
auditoria, devido ao grau de incerteza decorrente desta fase de transição, inclusive 
com  a  mudança  de  pessoas  chave  que  estavam  iniciando  a  percepção  e 
conhecimento da dinâmica e funcionamento do novo Órgão, bem como do processo 
de licenciamento e suas etapas, objeto de análise nesta auditoria. Razão pela qual 
essa  auditoria  considerou  que  a  Entidade  ainda  se  encontra  em  período  de 
transição.

Com base na Lei nº 12.212/2011, o INEMA tem por finalidade executar a Política 
Estadual de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade, a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, a Política Estadual sobre Mudança do Clima e a Política Estadual 
de  Educação  Ambiental,  competindo-lhe,  dentre  várias  outras  competências, 
previstas no art. 106 da citada Lei:

[…] X - expedir licenças ambientais, emitir anuência prévia para implantação 
de empreendimentos e atividades em unidades de conservação estaduais, 
autorizar a supressão de vegetação, conceder outorga de direito de uso de 
recursos hídricos e praticar outros atos autorizativos, na forma da lei;

1.4 - IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE GOVERNAMENTAL

1.4.1 - Contextualização e Relevância do Tema

As questões ambientais passaram a merecer tratamento de destaque por parte de 
vários  governos  e  organismos  internacionais  e  instituições  de  pesquisas  após  a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, em 1972, quando se iniciou a 
discussão  das  influências  da  dimensão  ambiental  em  relação  aos  padrões  de 
desenvolvimento mundial.

Desde  então,  estudos  e  pesquisas  investigam as  consequências  das  alterações 
ambientais,  concluindo, em sua maioria, que os recursos e serviços naturais que 
compõem o nosso meio ambiente – clima, florestas, fontes energéticas, o ar e a 
biodiversidade – necessitam de proteção da comunidade e dos governos em todas 
as esferas.

Assim,  a  preservação do meio ambiente tem adquirido importância  crescente na 
agenda social, apesar das pressões econômicas  existentes e da permanência de 
práticas predatórias, exigindo dos governos a incorporação das questões ambientais 
na  formulação das políticas  públicas  que contemplem programas e  projetos  que 
garantam o alcance de um nível de conservação adequada.
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Em  2000,  a  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  ao  analisar  os  maiores 
problemas mundiais, estabeleceu 8 Objetivos do Milênio (ODM), dentre eles o de 
Garantir  a  Sustentabilidade  Ambiental.  Naquela  época,  todos  os  191  estados 
membros  das  Nações  Unidas,  inclusive  o  Brasil,  assumiram o  compromisso  de 
cumprir com esses objetivos até 2015.

Em 2002, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicou estudo que 
objetivou, dentre outros aspectos, orientar os gestores na formulação de políticas 
públicas, onde foi traçado o perfil dos municípios brasileiros focalizando a questão 
ambiental. O estudo revelou que a posição da região Nordeste, que inclui a Bahia, 
principalmente  em  relação  às  regiões  mais  desenvolvidas,  apresenta-se  muitas 
vezes em situação de desvantagem em relação aos seguintes temas:

• existência de estrutura administrativa;
• disponibilidade de recursos financeiros;
• andamento da implementação da Agenda 21 local;
• existência de legislação ambiental;
• articulação institucional municipal em meio ambiente;
• programas e ações de preservação ambiental praticados;
• existência de unidades municipais de conservação da natureza;
• estado do meio ambiente no município, na visão do gestor público, através do 

levantamento da ocorrência de alterações ambientais relevantes e de suas 
possíveis causas.

1.4.2 – Objetivos da Atividade

O Programa 284 – Valorização dos Ativos Ambientais, Promoção do Conhecimento e 
Inovação visa garantir o uso sustentável dos recursos ambientais, sendo integrado, 
dentre  outros,  pela  atividade  finalística  2509  -  Licenciamento  de  Atividades  e 
Empreendimentos Impactantes,  que tem como objetivo  atender  as demandas da 
sociedade  quanto  à  regularização  do  licenciamento  das  atividades  e 
empreendimentos  instalados  no  Estado  da  Bahia,  sob  a  competência  do  órgão 
ambiental estadual. No Plano Plurianual (PPA) 2008-2011, foi prevista a emissão de 
7.600 licenças ambientais.
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1.4.3 – Responsáveis

A Constituição Federal (CF) de 1988 prevê que o licenciamento ambiental pode ser 
realizado pelas três esferas do governo (União, Estados/DF e Municípios). O art. 23, 
VI,  da  Carta  Magna  estatui  competência  comum à  União,  aos  Estados,  Distrito 
Federal e aos Municípios para protegerem o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas.

A Lei Federal  nº 6.938/81, recepcionada pela CF, determina que o licenciamento 
ambiental  deva  ser  promovido  pelo  órgão  estadual  competente,  e,  apenas  em 
caráter supletivo, pelo IBAMA, podendo os Estados delegar a atribuição de promover 
o licenciamento aos municípios.

No âmbito estadual, o processo de licenciamento ambiental é realizado pelo INEMA, 
podendo,  em  alguns  casos,  ser  feito  por  instituições  municipais  habilitadas  a 
procederem ao licenciamento ambiental de micro e pequeno porte. 

Para viabilizar a atuação dessas instituições, o INEMA vem executando o programa 
Gestão Ambiental  Compartilhada (GAC), que visa descentralizar a gestão pública 
ambiental  e  tem como principal  objetivo  apoiar  os  municípios,  tendo em vista  a 
estruturação do Sistema Estadual de Meio Ambiente, com enfoque no processo de 
organização  e  ampliação  da  capacidade  dos  municípios  baianos  para  a  gestão 
ambiental. 

Registre-se que dos 417 municípios baianos, 146 se encontram em processo de 
habilitação, enquanto apenas 76 tiveram sua capacidade reconhecida pelo Governo 
do Estado, até 15/12/2011, conforme consta do site da SEMA.

1.4.4 – Público-Alvo

O Plano Plurianual 2008 – 2011 atribui ao Programa 284 - Valorização dos Ativos 
Ambientais,  Promoção  do  Conhecimento  e  Inovação  o  objetivo  de  “beneficiar  a 
população do Estado até o exercício de 2011”. Deixou de especificar, portanto, o 
público-alvo  a  ser  atendido  com  as  ações  governamentais,  aspecto  também 
indefinido na descrição da Atividade 2509, em exame.

Considera-se,  desta forma, que o público-alvo corresponde aos empreendedores 
que  exerçam atividades  potencialmente  impactantes  ao  meio  ambiente,  nos  417 
municípios do Estado da Bahia.
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1.4.5 – Indicadores de desempenho e metas

Na vigência do PPA 2008-2011, o único indicador da Atividade 2509 é o percentual 
de licenciamento ambiental, decorrente da relação entre o número de licenças com 
tramitação concluída e o número de licenças solicitadas, conforme apresentado no 
Quadro 01 a seguir:

                              Quadro 01 – Indicador da Atividade - PPA 2008/2011
Atividade Unidade de Me-

dida
Referência Índice Esperado 

PPA Forma de cálculoÍndice Ano

Percentual de li-
cenciamento ambi-

ental
% 89 2006 100

(Número de 
licenças com 

tramitação 
concluída/Número 

de licenças 
solicitadas)

X 100
    Fonte: PPA 2008-2011.

Com relação a este indicador, considera-se que, embora possibilite a verificação da 
evolução no número de licenças ambientais  concedidas ao longo dos anos, não 
mede a efetividade do licenciamento ambiental no Estado. Mede apenas a eficiência 
operacional do INEMA quanto à análise de processos de licenciamento, em termos 
quantitativos.

Assim, a análise dos efeitos ambientais dos projetos e das medidas mitigadoras não 
são objeto de análises estatísticas pelo INEMA. Além disso, o programa que controla 
os  processos  de  licenciamento,  o  Sistema  Cerberus,  não  fornece  relatórios 
estatísticos.

Nossa  opinião  segue  a  linha  de  entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União 
(TCU), exposta em seu relatório de Levantamento de Auditoria – Fiscobras 2009 (TC 
009.362/2009-4), realizada no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (IBAMA), onde consta à folha 15 que:

“O Relatório  de Gestão  do  Ibama 2008  apresenta  o  indicador:  Licenças 
Ambientais Federais Concedidas. Este é o principal indicador utilizado pela 
Dilic,  pois  possibilita  a  verificação  da  evolução  no  número  de  licenças 
ambientais  concedidas  pelo  Ibama  ao  longo  dos  anos.  Todavia,  este 
indicador não mede a efetividade do licenciamento ambiental federal e deve 
ter sua descrição retificada nos próximos relatórios de gestão do Ibama”.
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Consta ainda, à folha 19 desse relatório, que

“Um  dos  problemas  do  licenciamento  ambiental  federal  é  que  ele 
permanece focado na emissão de licenças em detrimento dos reais efeitos 
ambientais  decorrentes  dos  projetos  ou  da  efetividade  das  medidas 
mitigadoras e de gestão que são adotadas pelos empreendedores.” 

Portanto, deficiências no estabelecimento de indicadores dificultam as atividades de 
controle,  avaliação  e  monitoramento,  imprescindíveis  à  tomada  de  decisão, 
identificação e correção tempestiva de problemas, acompanhamento de resultados e 
mensuração de impactos decorrentes da intervenção governamental.

Baseando-se na norma NBR ISO 14.031 (ABNT, 2004) – Avaliação do Desempenho 
Ambiental, que descreve duas categorias gerais de indicadores, o TCU propôs, em 
seu Relatório,  a  adoção das duas seguintes  categorias  de  indicadores,  além de 
apresentar exemplos de indicadores de impacto ambientais: 

a) Indicador de Condição Ambiental (ICA) e

b) Indicador de Desempenho Ambiental (IDA).

Igualmente tratando de indicadores, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
(TCE/PE), propôs, em seu relatório de Auditoria de Natureza Operacional realizado 
na Companhia Pernambucana do Meio Ambiente (CPRH) em 2003  os seguintes 
indicadores:

• Quociente de Controle (QC) - O quociente encontrado entre as variáveis (TPP – 
total  de  processos  sem  pendência  documental  e  TPT  –  total  de  processos 
tramitados);

• Quociente de Exigência (QE) - O quociente encontrado entre as variáveis (TLP – 
total de licenças emitidas sem pendências e TLE – total de licenças emitidas) 
proporciona uma avaliação sobre o controle das licenças que são emitidas sem 
pendências. 

O  Sistema  Informatizado  de Planejamento  (SIPLAN),  instituído  pelo  Decreto  nº 
7.479, de 04/12/98, incluiu a meta Licença Ambiental  Emitida, para o PPA 2008-
2011, conforme Quadro 02, a seguir:

                   Quadro 02 – Demonstrativo de Metas da Atividade 2509 (2008-2011)
Ano Especificador Quant. Inicial Atual Em curso Concluída Situação
2008 Unid 1800 1800 0 1800 Concluída

2009 Unid 1200 3215 0 3215 Concluída
2010 Unid 3500 3500 0 1943 Em andamento até 50%
2011 Unid 1120 1120 0 0 Em andamento até 50%

  Fonte: SIPLAN (Consulta realizada em 30/05/2011).
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Embora  a  Administração  Estadual  disponha  deste  sistema  informatizado  para 
auxiliar seu planejamento, nas oportunidades em que este foi objeto de auditoria, 
desde o ano de 2000, as conclusões dos trabalhos evidenciaram a inadequação e as 
deficiências,  como  instrumento  de  monitoramento  e  avaliação  das  ações 
governamentais, o que vem ocorrendo até o presente exercício.

1.4.6 - Aspectos Orçamentários e Financeiros

De acordo com o PPA 2008-2011, a execução orçamentária e financeira da Atividade 
2509 - Licenciamento de Atividades e Empreendimentos Impactantes está a cargo 
do  INEMA,  que  conta  com  as  seguintes  fontes  de  recursos:  00  (Recursos  do 
Tesouro), 09 (Royalties), 27 (Recursos Vinculados ao Fundo do Meio Ambiente da 
Bahia) e 40 (Receita Própria).

Estas  fontes  financiam  ações  voltadas  às  atividades  inerentes  ao  licenciamento 
ambiental,  tais  como:  diárias,  materiais  de  consumo,  passagens  e  locomoção, 
equipamentos e materiais permanentes.

A previsão e a execução dos recursos, referentes os exercícios de 2008 a 2011, 
estão dispostas no Quadro 03:

                      Quadro 03 – Execução Orçamentária e Financeira da Atividade 2509
Ano Orçado Atual(A) Empenhado(B) Pago(C) %(C/A)
2008 1.942.266,00 1.842.246,18 1.382.901,72 71,20
2009 900.000,00 706.026,40 633.128,01 70,35
2010 3.980.384,00 3.835.188,79 2.963.606,72 74,46
2011 603.888,00 603.569,76 603.569,76 99,94

   Fonte: SICOF GERENCIAL  (Consulta realizada em  30/05/2011, posição de 29/12/2011).

1.4.7 – Controles e Sistemas de Informações

Para o desempenho de suas atividades, o INEMA conta com os seguintes sistemas 
de controle em nível governamental:

• Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN): disponibiliza atividades de 
planejamento do Estado e das subfunções de programação, orçamentação e 
acompanhamento das ações governamentais;

• Sistema de Informações Gerenciais do Estado da Bahia (SIG): disponibiliza 
informações  gerenciais  sistematizadas,  perfis  socioeconômicos  do  Estado, 
regiões e municípios, a partir dos dados gerados nos sistemas de controles 
informatizados do Estado;
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• Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Financeiras  (SICOF)  e  SICOF 
Gerencial:  utilizados  pelos  órgãos  executores  para  controle  e  execução 
orçamentária  e  financeira  dos  recursos  e  pelo  TCE/BA,  no  auxílio  das 
atividades de auditoria e

• Sistema  Cerberus:  utilizado  para  registrar  e  controlar  os  processos 
administrativos, judiciais e técnicos do INEMA, incluindo-se aí as licenças e 
autorizações de caráter ambiental.

Ressalte-se  que  o  INEMA  não  dispõe  de  sistema  específico  que  controle 
gerencialmente  e  emita  relatórios  acerca  da  intervenção  estatal  das  atividades 
relacionadas  ao  licenciamento,  monitoramento  e  controle  ambiental,  de  forma 
consolidada.

2 – INTRODUÇÃO, OBJETIVO E ESCOPO DE AUDITORIA

2.1 – INTRODUÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia integrou o Projeto de Aperfeiçoamento do 
Controle Externo com Foco na Redução da Desigualdade Social (CERDS), a partir 
de 2003, que objetivou o aperfeiçoamento do controle externo com foco na redução 
da  desigualdade  social.  Desta  forma,  visou  contribuir  para  o  fortalecimento  do 
controle  social,  intensificando,  nas  auditorias  governamentais,  a  avaliação  de 
programas governamentais, enfatizando seus resultados. 

Com a finalização do CERDS, o TCE/BA vem usando esta metodologia de trabalho 
no âmbito do Programa de Modernização do Controle Externo (PROMOEX).

Considerando a influência das pressões exercidas pela atividade humana sobre o 
meio ambiente, causadoras de impactos nos níveis de saúde e renda da população, 
agravando a situação de desigualdade social, o TCE/BA selecionou para realização 
de auditoria, a Atividade 2509 - Licenciamento de Atividades e Empreendimentos 
Impactantes,  integrante  do  Programa  284  -  Valorização  dos  Ativos  Ambientais, 
Promoção do Conhecimento e Inovação, sob a responsabilidade da Secretaria do 
Meio Ambiente (SEMA).

A auditoria teve início com a emissão da Ordem de Serviço SGA nº 053/2011, pela 
Quarta  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  abrangendo o  exercício  em curso  e 
focando, dentre outros aspectos, a capacidade institucional do INEMA para atender 
a  demanda  por  concessão  e  renovação  de  licenças  ambientais,  bem  como  o 
monitoramento  e  acompanhamento  dos  condicionantes  estabelecidas  nas 
respectivas licenças.
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2.2 - OBJETIVO E ESCOPO DA AUDITORIA

O  principal  objetivo  desta  auditoria  foi  avaliar  se  as  atividades  de  concessão, 
renovação e monitoramento das licenças ambientais do Estado, a cargo do órgão 
ambiental,  vem  sendo  conduzida  de  forma  a  contribuir  para  a  proteção  e 
preservação do meio ambiente.

O problema descrito foi investigado por intermédio da análise de duas questões de 
auditoria: a primeira, versando sobre a estruturação do Órgão ambiental para prestar 
atendimento adequado quanto à concessão e renovação de licenças ambientais; e a 
segunda  objetivou  verificar  se  o  acompanhamento  e  monitoramento  dos 
empreendimentos  licenciados  observa  a  efetiva  implementação  de  medidas 
mitigadoras e compensatórias identificadas nos estudos ambientais.

2.3 - LIMITAÇÕES AO ESCOPO DA AUDITORIA

No  transcurso  da  auditoria  nos  foram  impostas  limitações  que  interferiram  no 
desenvolvimento dos trabalhos, principalmente quanto ao fornecimento, pelo INEMA, 
de informações necessárias à realização das técnicas de auditoria operacional, bem 
como para a obtenção de provas e evidências, além do cumprimento do cronograma 
da auditoria.

Exemplo  desse  impacto  foi  o  atendimento  à  Solicitação  nº  02,  emitida  em 
11/08/2011,  reiterada  em  25/08,  20/10  e  11/11/2011,  cujo  atendimento  parcial, 
reduziu a capacidade de análise da equipe de auditoria e inviabilizou alguns testes 
auditoriais além de cruzamento de dados e análises estatísticas relativas ao pessoal 
técnico do INEMA, conforme exemplificado a seguir:

• análise quanto a necessidade de pessoal no licenciamento: quantitativo de 
pessoal disponível no licenciamento em relação à necessidade;

• estabelecimento  do  percentual  de  pessoal  não  efetivo  em  relação  aos 
efetivos;

• especificação do quantitativo de estagiários operando no licenciamento em 
relação aos servidores efetivos e aos contratados.

Ademais,  o  INEMA declarou  a  impossibilidade  de  prestar  diversas  informações 
relacionadas aos licenciamentos, a exemplo de: controle interno relativo aos prazos 
de validade das licenças emitidas, total  anual  de empreendimentos com licenças 
monitoradas por tipologia e em cada Unidade de Trabalho (Escritórios Regionais e 
Postos Avançados) e quantitativo anual de processos de licenças analisadas, por 
técnico, discriminando a tipologia e/ou por Unidade de Trabalho.
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Solicitou-se, ainda, que o INEMA informasse a sistemática adotada para controle de 
compromissos  assumidos  pelos  empreendedores  licenciados  e  em  resposta  à 
Solicitação nº 02, foi afirmado que o Instituto 

“não possui estrutura física e corpo técnico para acompanhar e monitorar os compromissos 
assumidos pelos empreendedores que tiveram suas licenças e/ou autorizações ambientais, e 
ou certificados emitidos por esta instituição, além disto, não temos um sistema informatizado 
com esse objetivo.”

Outra ocorrência significativa e limitadora da auditoria foi a dificuldade de acesso a 
alguns diretores, coordenadores e técnicos do INEMA, com os quais pretendia-se 
realizar reuniões ou aplicar técnicas auditoriais com vistas a ampliar o conhecimento 
acerca da situação vivenciada no desempenho de suas atividades. Aliás, registre-se 
que  este  foi  um dos  aspectos  mais  recorrentes  nas  entrevistas  realizadas  com 
empreendedores, que externaram as dificuldades e até mesmo inacessibilidade a 
diretores do Instituto.

Entende-se  que,  apesar  de  o  INEMA estar  numa  fase  de  transição,  devido  ás 
mudanças institucionais e as tarefas de adequação à nova estrutura, é necessário 
que os dirigentes do Órgão mantenham um canal permanente de comunicação com 
os empreendedores,  auditores e o público em geral,  possibilitando, dessa forma, 
esclarecer dúvidas, informações sobre andamento de processos, entraves existentes 
sobre a emissão de licenças, etc.

Atrasos  no  trâmite  dos  processos,  são  decorrências,  não  raras  vezes,  dessas 
deficiências no relacionamento institucional com seus clientes internos e externos, 
comprometendo os objetivos e metas previstas.

Registre-se,  por  oportuno,  que  o  Instituto  experimenta  alto  grau  de  incerteza 
decorrente desta transição, inclusive com a mudança de pessoas chave que estão 
iniciando a percepção e conhecimento da dinâmica e funcionamento do novo órgão, 
bem como do procedimento de licenciar, objeto deste estudo de auditoria.

A este respeito, entendemos que o mínimo de planejamento seria necessário antes 
da  fusão  das  instituições  a  fim  de  minimizar  os  efeitos  e  prejuízos  observados 
durante a execução desta auditoria.

3 - METODOLOGIA

Na  fase  de  planejamento  da  auditoria  foram  aplicadas  técnicas  de  diagnóstico 
visando  identificar as  principais  áreas  de  risco  que  pudessem  comprometer  o 
alcance dos objetivos e operacionalização das linhas de atuação.
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Ainda  nessa  fase  foram  realizadas  reuniões  técnicas  com  dirigentes  e 
coordenadores do INEMA, entrevista com membros do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente e com especialistas da Universidade Federal da Bahia (UFBA), consultas 
a portais temáticos na Internet e à legislação aplicável, revisão de artigos e trabalhos 
técnicos sobre o tema, além de discussão da Matriz de Planejamento em reunião 
técnica, o que oportunizou a validação da metodologia proposta para a execução da 
auditoria.

Foram utilizadas, ainda, a observação direta,  a análise documental, as entrevistas 
estruturadas  com  especialistas  da  área  de  meio  ambiente  e  a  elaboração  de 
questionários específicos para cada categoria de servidor, lotado nas Diretorias de 
Regulação e de Fiscalização e Monitoramento, do INEMA, além de outro destinado 
aos  empreendedores,  selecionados  a  partir  do  banco  de  dados  do  Sistema 
Cerberus, considerando: o tempo de ingresso do pedido de licença ambiental  no 
INEMA, tipo e localização do empreendimento.

Na fase de execução foram adotadas como estratégias metodológicas a pesquisa 
documental  e  postal,  sendo  utilizados  dados  primários  e  secundários.  Foram 
aplicados  os  questionários  elaborados  durante  a  fase  do  planejamento,  aos 
seguintes servidores do INEMA: 01 diretor, 07 coordenadores e 63 técnicos. Além 
desses,  40  empreendedores  também  colaboraram  com  a  pesquisa,  enviando 
resposta às questões formuladas.

O  INEMA  possui  09  Escritórios  Regionais  e  09  postos  avançados  segundo 
informação de sua Diretoria Regional. Foram selecionados para visitação aqueles 
localizados  nos  municípios  de  Barreiras,  Feira  de  Santana,  Eunápolis,  Itabuna, 
Ilhéus, Luís Eduardo Magalhães, Barra, Porto Seguro, Itacaré e São Gonçalo dos 
Campos.

4 - RESULTADO DA AUDITORIA

4.1.  DEFICIÊNCIAS  ESTRUTURAIS  DO INEMA QUANTO AS  ATIVIDADES DE 
LICENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

O atual cenário nacional de aquecimento da economia nacional, com consequente 
aumento da demanda por licenças e autorizações ambientais, vem exigindo melhor 
estruturação  dos  Órgãos  Ambientais  Estaduais.  Quanto  ao  INEMA,  os  aspectos 
institucionais analisados pela auditoria, relativos à estrutura física, tecnológica, de 
recursos  humanos,  material,  pessoal,  sistema de  informação  e  de  comunicação, 
evidenciaram deficiências que comprometem a realização de atividades inerentes ao 
licenciamento, conforme comentários a seguir.
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4.1.1 Inadequada gestão de recursos humanos

A gestão pública, assim como a empresarial, requer que a estrutura funcional seja 
suficiente e capacitada para atender às necessidades dos serviços demandados.

Por óbvio, essa estrutura deve ser dinâmica, de forma a se adequar às variações de 
diversas  naturezas  que  afetam  a  instituição.  Nesse  aspecto,  verificou-se  que  o 
quadro  de  pessoal  do  INEMA  é  deficitário  em  relação  à  atual  demanda  do 
licenciamento,  associada  à  expressiva quantidade  de  processos  em estoque  na 
Instituição,  acumulados  ao  longo  do  tempo,  conforme  pesquisa  no  sistema 
informatizado Cerberus.

a) Insuficiência de pessoal técnico para proceder às análises e utilização de 
pessoal REDA e estagiários para essa finalidade

Nas respostas aos questionários, os coordenadores foram unânimes em afirmar que 
o  corpo  técnico  é  insuficiente,  enquanto  71,43%  deles  afirmaram  que  a 
Coordenadoria  não  está  estruturada  para  realizar  o  licenciamento  em  razão  da 
insuficiência  no  seu  quadro  de  pessoal.  Este  fato  foi  também  evidenciado  na 
resposta à  Solicitação nº 02, já citada no item 2.3 LIMITAÇÕES AO ESCOPO DA 
AUDITORIA.

Destaque-se que alguns empreendedores também indicaram este fato como uma 
das razões para o prazo legal do licenciamento não ser cumprido.

Quanto  aos  técnicos  entrevistados,  87,30%  afirmaram  que  a  quantidade  de 
servidores é pequena em relação à quantidade de processos em estoque e 39% 
afirmaram que existe sobrecarga de trabalho.

Portanto,  para  os  serviços  técnicos  de  análise  de  processo  de  licenciamento  e 
demais  autorizações  ambientais  o  INEMA  conta  com  reduzida  quantidade  de 
servidores para atender as diversas tipologias exigidas pelos empreendimentos além 
de necessitar de especialistas em determinadas áreas do conhecimento.

Para  suprir  a  carência,  essas  atividades  finalísticas  vem  sendo  exercidas  por 
servidores contratados sob Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) ou por 
estagiários; portanto, em caráter temporário.

Este fato foi confirmado nas entrevistas realizadas com os técnicos, quando 63% 
declararam terem sido contratados por meio do REDA.
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Conforme apurado, a principal  causa para a situação verificada é a ausência de 
política governamental para a área de pessoal, tendo o Estado deixado de realizar 
concursos públicos para seleção de profissionais desde 2001, segundo informaram 
dirigentes  do  INEMA,  principalmente  para  as  especializações  necessárias  ao 
atendimento à demanda técnica do Instituto.

Dentre as consequências desta situação, pode ser citado o fato de que o Órgão 
ambiental se transforma em fornecedor de mão de obra especializada para outros 
setores da economia, diante da impossibilidade legal da permanência desse pessoal 
em seu quadro, após o término do contrato e renovações.

Outro  efeito  negativo  observado  refere-se  à  alta  rotatividade  de  pessoal  com 
consequente  descontinuidade  administrativa.  O  tempo  de  permanência  dos 
prestadores  de  serviços  no  Órgão  varia  entre  02  e  04  anos,  de  acordo  com a 
legislação vigente.

Outros efeitos podem ser mencionados como decorrentes da falta de um programa 
de capacitação no instituto, a exemplo de: 

a) existem cerca de 4.100 processos de licenças ambientais não concluídos;

b)  947  processos  estão  no  status  de  “formados”  ou  seja,  aguardando  a 
disponibilidade  de  algum  servidor  para  que  seja  iniciada  a  sua  análise. 
Registre-se  que  alguns  destes  já  estão  formados  há  mais  de  1000  dias, 
conforme registrado no Sistema Cerberus;

c)  riscos  de  realização  e/ou  operação  de  empreendimentos  sem  o  devido 
licenciamento, deixando de atender ao caráter preventivo dos danos ao meio 
ambiente; e

d)  reduzida quantidade de monitoramento dos condicionantes estabelecidos 
nas licenças  ambientais,  uma vez  que este  geralmente  é  efetuado  apenas 
quando  da  renovação  das  licenças  ambientais,  conforme  informações  do 
INEMA.

Importante ressaltar que embora solicitado e reiterado por várias vezes, o INEMA 
não apresentou as informações acerca da composição do quadro de funcionários 
alocados no licenciamento, conforme citado no item 2.3 LIMITAÇÕES AO ESCOPO 
DA AUDITORIA.  Por esta razão, não foi possível estabelecer uma relação entre a 
quantidade de servidores temporários e dos efetivos, e outras análises possíveis.
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No  que  se  refere  ao  pessoal  lotado  no  Atendimento,  alguns  são  oriundos  de 
empresas terceirizadas.  Este regime de contratação também possui  limitação de 
tempo de permanência de cada funcionário no INEMA, com as consequências já 
relatadas.

Segundo despacho publicado no Diário Oficial do Estado em 23 e 24 julho/2011, o 
Governo  do  Estado  autorizou  a  realização  de  concurso  com  179  vagas  para 
provimento efetivo do cargo de Especialista de Meio Ambiente, sendo 104 para o 
INEMA; contudo, até a presente data não houve publicação do edital de convocação.

Ademais, a quantidade de vagas não seria suficiente para suprir a necessidade do 
INEMA.  Estudos  realizados  pela  Secretaria  de  Administração  (SAEB),  em 2010, 
indicaram  a  necessidade  de  cerca  de  360  servidores  para  aquele  Instituto, 
demonstrando que a quantidade de vagas autorizada não atende às necessidades 
do Órgão ambiental.

b) Falta de programa regular de capacitação para os técnicos

Dentre os aspectos mais relevantes em uma política de pessoal de uma Instituição, 
certamente a capacitação do corpo técnico ocupa espaço de relevo. Tratando-se de 
Órgão  ambiental  como  o  INEMA,  a  atualização  e  revisão  de  práticas  e 
conhecimentos torna-se ainda maior em virtude da dinâmica em que a legislação 
pertinente vem se alterando, adequando-se às novas realidades sócio-econômicas, 
que nem sempre dão a devida importância ao meio ambiente.

Abordados  sobre  o  assunto,  71,43%  dos  técnicos  que  responderam  aos 
questionários,  afirmaram,  que  o  INEMA não  oferece  programa  de  capacitação 
regular  para  o  seu  corpo  técnico,  não  tendo,  inclusive,  recebido  treinamento 
específico para desempenho de suas atividades.

Como consequência direta dessa pendência, 65% deles apontaram interferência na 
qualidade dos trabalhos.

Outros efeitos podem ser mencionados como decorrentes da falta de um programa 
de capacitação no instituto, a exemplo de: 

a)  dificuldades do INEMA para  realizar  o  licenciamento  ambiental  e  efetuar 
monitoramento  preventivo  e  sistemático,  com  eficácia  e  tempestividade, 
demandando,  inclusive,  a  realização  de  mutirões  para  acabar  com  os 
processos em estoque sem análise e dar celeridade à emissão de licenças, o 
que não garante a qualidade necessária aos serviços;

b) existem cerca de 4.100 processos de licenças ambientais não concluídos;
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c)  recebimento  de  processos  sem  a  documentação  necessária  à  sua 
formalização;

d)  demora  na  localização  de  processos  solicitados  pelos  técnicos  ao 
Atendimento;

e) limitações à qualidade técnica das análises realizadas pelo INEMA durante o 
processo  de  licenciamento,  devido  ao  tempo  escasso  para  proceder  aos 
exames; e

f)  possibilidade  de  atribuição  de  responsabilidades  (condicionantes) 
inadequadas  para  o  tipo  de  empreendimento,  onerando  os  projetos  e 
retardando a concessão das licenças ambientais; e

j)  cobranças indevidas de  informações e/ou  documentos  para  formalizar  os 
processos, acarretando insatisfação dos beneficiários e atrasos na concessão 
da licença.

Como forma de  garantir  o  exercício  da  função  preventiva  de  proteção  ao  meio 
ambiente,  recomenda-se  que  o  INEMA,  em  parceria  com  a  SEMA,  realize  o 
concurso público já autorizado, avaliando a possibilidade de revisão do quantitativo 
de vagas, de forma que seja compatível com a real necessidade do Instituto. 

Adicionalmente,  sugere-se  que  seja  implantado  programa  de  formação  e 
capacitação permanente dos técnicos, colocando-os em condições de realizar as 
suas atividades com a agilidade e eficiência necessárias. 

Com essas medidas, espera-se a melhoria da qualidade nas ações de licenciamento 
e  respectivas  renovações,  sistematização  das  atividades  de  monitoramento, 
fiscalização  e  acompanhamento  dos  condicionantes,  redução  da  rotatividade  de 
pessoal, assim como melhoria no atendimento das demandas do empreendedor e 
da sociedade e garantia da preservação dos recursos ambientais do Estado.

4.1.2 Inadequação da estrutura física, material e tecnológica

A auditoria  constatou  inadequação  na  estrutura  física,  material  e  tecnológica  do 
INEMA, tanto nas unidade da capital quanto nas descentralizadas, localizadas no 
interior  do  Estado.  Situação  semelhante  foi  verificada  em  relação  aos  recursos 
materiais  e  tecnológicos  necessários  ao  desempenho  das  atividades  de 
licenciamento,  cuja  carência  e/ou  obsolescência  foram  também  objeto  de 
apontamento nos questionários, conforme comentários a seguir.
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a)  Espaço  físico  inadequado  e  insuficiente,  além da  falta  de  material  e  de 
equipamentos para uso dos técnicos em campo

Cerca de 57% dos técnicos entrevistados consideraram o espaço físico do INEMA 
inadequado  ou  insuficiente  para  realizar  suas  atividades  rotineiras,  devido  a 
superlotação  das  salas,  alto  nível  de  ruído  e  climatização  comprometida,  o  que 
dificulta a concentração para realizar seus trabalhos. Segundo eles, não há sala 
disponível para realizar reuniões técnicas.

Outras constatações dizem respeito à falta de armários para guarda de processos, 
cadeiras e móveis adequados para análise de plantas de engenharia e de aparelhos 
para plotagem das plantas, conforme opiniões emitidas pelos técnicos.

O  espaço  físico  destinado  ao  arquivamento  dos  processos  é  insuficiente  e 
inadequado, sendo usada, atualmente, uma área localizada na Empresa Gráfica da 
Bahia (EGBA), para abrigar parte deles.

A portaria  do  INEMA,  localizada  no  prédio  de  Mont  Serrat,  funciona  em  uma 
pequena  sala  onde  também  funciona  a  recepção,  triagem  de  processos  e 
documentos,  o  atendimento aos empreendedores e consultores e ao público em 
geral, servindo ainda de acesso aos servidores e funcionários, denotando falta ou 
má distribuição de espaço físico.

Esta situação prejudica a qualidade dos serviços prestados, tanto no que se refere 
ao atendimento aos empreendedores, quanto ao público em geral.

b) Carência e/ou obsolescência dos recursos materiais

Segundo a percepção de 57,14% dos técnicos, a carência e/ou obsolescência de 
recursos materiais e tecnológicos  necessários ao desempenho da atividade fim da 
instituição é uma realidade no INEMA, evidenciada pela constatação dos seguintes 
aspectos:

• falta  de  materiais  e  equipamentos  tais  como:  papel  ofício,  cartucho  para 
impressora,  acessórios,  carregadores,  baterias,  pilhas,  equipamentos  de 
proteção individual, detectores de gases, escala para determinação de nível 
de fumaça, rádio de comunicação, GPS, máquina fotográfica, dentre outros. 
Cabe  destacar  que  esses  dois  últimos  itens  são de  uso  obrigatório  nos 
trabalhos de campo. Contudo, há técnicos que estão sem o GPS há 10 meses 
e ainda os que o adquirem com recursos próprio, devido a necessidade de 
uso.
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• quanto  aos veículos  disponibilizados para  as  visitas  técnicas,  82,54% dos 
técnicos entrevistados afirmam que não são em quantidade suficiente e que 
também  faltam  motoristas.  Além  disso,  os  veículos  são  inadequados  aos 
trabalhos de inspeção em campo, especialmente quando há necessidade de 
transitar em estradas não pavimentadas.

c) Estrutura tecnológica defasada

Quanto à estrutura tecnológica, merece destaque o Sistema Cerberus, utilizado para 
controle  de  documentos  e  processos,  que  se  encontra  defasado  para  as  atuais 
necessidades da Instituição. Dentre outras, eis algumas limitações do sistema:

• inexistência de relatórios gerenciais, operacionais ou de controle;
• impossibilidade de inclusão de campos e de informações, a exemplo de local 

de arquivamento de processos;
• não prevê controle de prazos de validade das licenças e/ou de cumprimento 

de condicionantes, etc.

Dentre os técnicos entrevistados, 47,62% conceituaram o Sistema como “regular”, 
sugerindo algumas melhorias, tais como:

• disponibilização de todo o conteúdo do processo em meio digital;
• geração de relatórios gerenciais e estatísticos;
• ampliação dos tipos de pesquisas;
• link para geração de imagens de satélite;
• fornecer consulta por técnico;
• adicionar condicionantes de forma mais prática; e
• atualizar o sistema constantemente.

Dentre as causas apontadas para as inadequações ora relatadas, ressalta-se, a falta 
de  planejamento  e  de  investimento  governamental  nessa  área,  descontinuidade 
administrativa e as frequentes mudanças na Organização.

Tais deficiências estruturais e tecnológicas, representam fator impeditivo de redução 
e/ou  eliminação  dos  estoques  de  processos  pendentes,  dificultando  também  a 
melhoria  da  qualidade  dos  serviços  prestados  pelo  INEMA e  comprometendo  a 
expectativa  de  emissão  e  acompanhamento  do  crescente  número  de  licenças 
ambientais no Estado.

Diante dessas constatações, recomenda-se ao INEMA, em parceria com a SEMA, 
que  promova  ações  necessárias  para  suprir  a  Instituição  de  estrutura  física 
adequada,  equipamentos  e  tecnologia  necessários  ao  pleno  funcionamento  dos 
serviços,  além  de  intensificar  o  processo  de  readequação  e  reorganização 
decorrentes da fusão do IMA com o INGÁ.
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Espera-se, com estas ações, a melhoria no atendimento ao público, nos processos 
internos,  da  produtividade,  bem  como  maior  eficiência  nas  atividades  de 
licenciamento ambiental.

d) Deficiências no funcionamento da Central de Atendimento

O sistema de atendimento aos técnicos e empreendedores, prestado pela Central de 
Atendimento  do  INEMA,  apresenta  deficiências,  visto  que  foram  detectadas 
fragilidades desde a recepção até o arquivamento dos documentos.  Segundo os 
técnicos entrevistados, as principais deficiências são:

• recepção de processos com a documentação incompleta, sendo necessário 
notificar os empreendedores para complementá-la;

• 63% dos técnicos afirmaram que o sistema de arquivo é inadequado, gerando 
atrasos na entrega de processos solicitados. Em alguns casos, a espera dura 
entre 15 dias a um mês; 

• documentos  são  apensados  a  outros  processos  erroneamente; em 
consequência,  é  requerido  ao empreendedor apresentar uma outra  via do 
mesmo documento ao INEMA;

• ocorre extravio de processos e de documentos.

Tais deficiências no atendimento também foram percebidas pelos empreendedores, 
uma  vez  que  47,50%  dos  que  responderam  o  questionário  afirmaram  que  não 
receberam rapidamente  a  notificação  nos  casos  em que  houve  necessidade  de 
complementar os documentos.

Algumas causas podem ser apontadas para as deficiências citadas:

• quadro de pessoal contendo servidores não efetivos e sem treinamento;
• falta ou deficiência na capacitação ou treinamento atendentes; 
• falta  de  suporte  técnico  aos  atendentes,  auxiliando-os  na  resolução  de 

dúvidas  e  situação  específicas  e  desconhecidas,  surgidas  durante  o 
atendimento; e 

• subavaliação quanto ao desenho institucional da área destinada ao arquivo.

Dentre  as  consequências  decorrentes  dessa  deficiência,  pode-se  citar:  a) 
descontinuidade  no  desempenho  das  atividades,  devido  à  rotatividade  dos 
servidores;  b)  despreparo dos atendentes para executar as tarefas que lhes são 
atribuídas;  c)  desvio  ou perda de processos ou documentos;  d)  insatisfação dos 
empreendedores devido a demora no trâmite processual e na liberação das licenças 
ou sua renovação.
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Ante o exposto, recomenda-se que o INEMA promova a reestruturação da Central de 
Atendimento, no sentido de aumentar a área do arquivo, organizar os processos do 
licenciamento  de  forma a  serem localizados mais  rapidamente,  dotar  o  setor  de 
pessoal em quantidade de funcionários suficiente e promover cursos e treinamentos 
visando prepará-los para um desempenho eficiente e eficaz.

4.1.3 - Deficiências no sistema de Informação

Constatamos  deficiências  no  sistema  de  informações  e  comunicação  interna  e 
externa  do  INEMA,  que  contrariam  o  princípio  constitucional  da  transparência 
administrativa,  além  de  impactarem  negativamente  no  desempenho  do  órgão, 
conforme itens a seguir.

a)  Informações  contidas  no  Sistema  Cerberus  não  são  tempestivas  e  nem 
precisas

No que  se  refere  ao  público  interno,  observou-se,  por  meio  das  respostas  aos 
questionários,  que  embora  conceituado  como  “Regular”,  o  Cerberus  não 
disponibiliza informações tempestivas e precisas em relação aos processos a serem 
analisados pelos técnicos.

Informações detalhadas e atualizadas sobre o processo, tais como, documentação 
complementar,  respostas  a  notificações,  comprovantes  de  cumprimento  de 
condicionantes, dentre outros, não são incorporados ou não estão disponibilizadas 
aos  técnicos,  que  necessitam  solicitá-las  por  diversas  vezes  ao  setor  de 
Atendimento.

Atribui-se as deficiências encontradas ao próprio sistema e à falta de alimentação 
regular dos dados.

Para  melhorar  o  Sistema,  os  técnicos  sugeriram  a  disponibilização  dessas 
informações  e  a  necessidade  de  compartilhamento,  entre  as  equipes,  de 
informações técnicas,  estudos ambientais  e  relatórios de análises técnicas sobre 
avaliações e monitoramentos realizados pela Instituição. Segundo eles, a troca de 
informações sobre o processo facilita o trabalho de análise dos autos.

b) Os sites ambientais contém informações desatualizadas e insuficientes

Na era  da  informação,  a  rede  mundial  de  computadores  (internet) tem sido  um 
instrumento cada vez mais essencial  para as organizações se relacionarem com 
seus clientes internos e externos. Os sites vem servindo como verdadeiras portas de 
acesso às informações institucionais, permitindo, na grande maioria deles, realizar 
consulta processual, elaboração de propostas, envio de documentos etc., abrindo 
campo para uma interação virtual sem limites à vista.
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Com vistas a avaliar  a real  funcionalidade dos  sites da SEMA e INEMA junto a 
potenciais  interessados,  questionamos os  empreendedores  selecionados sobre  o 
acesso  a  esta  ferramenta  para  se  informarem  a  respeito  de  seu  pedido  de 
licenciamento.

Na percepção de 42,50% deles, os sites não contém informações amplas e precisas 
para  orientar  os  clientes  quanto  à  formalização  de  processos,  cumprimento  de 
prazos, pendências existentes e as soluções a serem diligenciadas, etc.

Ademais,  as  informações  contidas  nos  sites institucionais  estão  principalmente 
voltadas ao atendimento de demandas dos empreendedores, não possibilitando que 
a  sociedade em geral  obtenha informações  sobre  licenciamentos  e  demais  atos 
públicos.

Ainda  assim,  35%  dos  empreendedores  entrevistados  classificaram  como 
“Regulares”  as  informações  disponibilizadas  no  site do  INEMA,  considerando-o 
desatualizado  quanto  a  normas,  modelos  e  formulários,  e  de  difícil  acesso, 
especialmente para localizar as portarias utilizadas nos licenciamentos.

Esse fato pode ter contribuído para que 87% dos empreendedores informassem, nos 
questionários, que necessitaram complementar o processo com estudos ambientais 
ou outros documentos quando do pedido de licença.

A principal causa desse problema é a defasagem dos sistemas de informações do 
INEMA, a falta de alimentação tempestiva do Sistema e a cultura institucional, ainda 
reticente quanto ao uso da internet como meio de interação com seu público alvo.

Outra causa que se deve considerar  é a  falta de capacitação dos técnicos,  que 
contribui negativamente para a qualidade da análise dos processos ambientais, bem 
como o aumento do tempo desta análise.

Quanto aos fatos apontados, se pode inferir que a reduzida comunicação interna 
pode  limitar  a  qualidade  técnica  das  análises  realizadas  pelo  INEMA durante  o 
processo  de  licenciamento,  provocando  retrabalho,  perda  de  tempo  e, 
consequentemente, aumento do estoque de processos.

Por outro lado, a reduzida informação disponível aos empreendedores contribui para 
recebimento  de  processos  incompletos,  gerando  notificações  e  diligências, 
acarretando  atrasos  na  emissão  de  licenças  e  incrementando  o  estoque  de 
processos.

Numa vertente de controle, a falta ou insuficiência de informações no site do INEMA 
ou da SEMA dificulta o exercício do controle social. Também não há evidências de 
mecanismos de incentivos à participação da comunidade no controle social.
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Os  sites institucionais  são  espaços  virtuais  a  serviço  da  eficiência  esperada, 
também,  da  administração  pública,  desde  que  sejam utilizados  com vistas  a  se 
tornarem  uma  extensão  do  próprio  Órgão,  um  “servidor  virtual”  a  serviço  da 
comunidade.

Envolvidas  nessa  realidade  virtual,  de  relevância  inquestionável  para  o  contexto 
sócio-econômico  e  tecnológico  em  que  se  encontram,  espera-se  que  as 
organizações  públicas  utilizem seus  sites para  cumprir  um  dos  mais  relevantes 
princípios constitucionais  que é o da transparência.  Além de informar,  os órgãos 
públicos  devem  facilitar  o  acesso  a  informações,  documentos,  servidores  e 
dirigentes,  estreitando  sua  relação  com aquele  a  quem tem o  dever  de  prestar 
contas: o cidadão.

Conforme informações prestadas pelo corpo gerencial do Instituto, encontra-se em 
andamento  o  desenvolvimento  de  sistema  de  informação  que  visa  suprir  as 
necessidades atuais.

Por esta razão, recomenda-se ao INEMA que, em parceria com a SEMA, promova 
as  adequações  necessárias  para  que  os  sites forneçam  dados  de  forma  ágil, 
fidedigna, precisa e completa.

Adicionalmente, sugere-se: a) investir na modernização do sistema informatizado, de 
forma  a  permitir  acesso  a  informações  de  qualidade  para  empreendedores  e 
técnicos;  b)  que  sejam  implementados  mecanismos  que  otimizem  o  acesso  a 
informações sobre o atendimento e formalização de processos; e c) que proporcione 
sistemática e eficiente divulgação dos serviços para toda a sociedade.

Com a implantação destas ações, espera-se a melhoria nos processos internos, na 
produtividade dos servidores e maior participação e controle social pela sociedade.

4.1.4 - Demanda por serviços não absorvida, por razões estruturais

A demanda pelos serviços oferecidos pelo Órgão ambiental é crescente, sem que 
tenha  ocorrido  o  correspondente  investimento  para  adaptar-se  às  novas 
necessidades.

Os dados levantados em 26/12/2011, no Sistema Cerberus, indicaram que cerca de 
4.000  processos  de  licenciamento  estão  inconclusos.  Dentre  estes,  existem 947 
processos  que  ingressaram  no  Órgão  a  partir  de  2005  em  diante  e  que  ainda 
permanecem na condição de “formados”, ou seja, em disponibilidade para que seja 
dado início à análise técnica pelo INEMA.
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Diante  da  falta  de  expedição da licença em tempo hábil,  o  empreendedor  pode 
sujeitar-se a prejuízos,  inclusive financeiros,  além da possibilidade de não poder 
operar  seu  empreendimento  ou  até  mesmo  desistir  de  se  instalar  no  Estado, 
buscando outras regiões onde poderá ser melhor e mais rapidamente atendido.

Outro fato a considerar é a possibilidade de instalação do empreendimento sem a 
devida autorização ambiental,  ficando o empreendedor sujeito a multas e demais 
penalidades, ou, ainda, provocar danos ao meio ambiente.

A carência de pessoal especializado e treinado, aliada à falta de estrutura material e 
tecnológica, além da descontinuidade administrativa, (em 08 anos a área ambiental 
do Estado passou por 02 mudanças estruturais), influenciaram na produtividade do 
INEMA ao longo dos anos.

Fatos desta natureza podem acarretar,  para o Órgão ambiental,  a diminuição da 
credibilidade  perante  o  empreendedor  e  a  sociedade  em  geral,  que  passam  a 
conceituá-lo  como ineficiente,  burocrático  e  desorganizado,  termos  utilizados por 
empreendedores durante as visitas aos empreendimentos.

Diante  destas  constatações,  recomenda-se  ao  INEMA que,  em  parceria  com  a 
SEMA, promova ações específicas para dotar a instituição de pessoal suficiente e 
treinado, estrutura física, equipamentos, tecnologia e recursos humanos necessários 
ao  pleno  funcionamento  dos  serviços,  além  de  intensificar  o  processo  de 
readequação  e  reorganização  decorrente  das  mudanças  ocorridas  durante  o 
exercício de 2011.

4.2  -  ACOMPANHAMENTO  E  MONITORAMENTO  DE  EMPREENDIMENTOS 
LICENCIADOS

4.2.1  -  Deficiência  no  monitoramento  e  fiscalização  do  cumprimento  de 
condicionantes ambientais

Em  consonância  com  a  Política  Nacional  do  Meio  Ambiente,  Lei  Federal  nº 
6.938/1981,  com  a  Resolução  CONAMA  nº  237/1997  e  a  Lei  Estadual  nº 
12.212/2011,  o  INEMA tem  a  responsabilidade  de  fiscalizar  o  cumprimento  da 
legislação ambiental, além de coordenar, executar, acompanhar, monitorar e avaliar 
a qualidade ambiental. 

Importante destacar que o desempenho destas funções inclui a ação de monitorar 
e/ou  fiscalizar  preventivamente  o  cumprimento  das  condicionantes  que  são 
apresentadas ao empreendedor na concessão das licenças ambientais.
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Estes  condicionantes  representam  medidas  de  controle  e  visam,  dentre  outros 
objetivos,  garantir  a  correta  implementação  dos  programas  de  monitoramento  e 
acompanhamento  ambiental  do  empreendimento,  e,  em  última  análise,  prevenir 
riscos à saúde e ao meio ambiente.

Cabe destacar,  ainda, que a validade da licença ambiental  está condicionada ao 
cumprimento dos condicionantes nela discriminados e que deverão ser atendidos 
dentro dos prazos estabelecidos.

Inobstante a relevância dessas atividades nas entrevistas realizadas com gestores 
do INEMA e especialistas na área ambiental, constatou-se que a fiscalização e o 
monitoramento de condicionantes não vem sendo realizados sistematicamente pelo 
Instituto,  ocorrendo apenas quando da análise das licenças de operação ou nas 
solicitações de renovação da licença anterior.  Segundo informado, o INEMA vem 
priorizando  a  fiscalização  de  caráter  emergencial  para  atender  a  desastres 
ambientais ou a denúncias, o que não garante a eficácia do caráter preventivo de 
proteção ambiental.

Aponta-se como principais causas para essa situação as fragilidades estruturais já 
mencionadas  nos  itens  anteriores  deste  relatório,  especialmente  a  carência  de 
pessoal  especializado.  Também  foi  destacado  pelos  técnicos  do  INEMA  a 
inexistência de normas e procedimentos operacionais orientadores para realizar o 
acompanhamento e monitoramento dos condicionantes ambientais.

A  pouca  atuação  preventiva  por  parte  do  INEMA,  aliada  à  consciência  do 
empreendedor quanto a esta fragilidade do Órgão de controle ambiental, induz a um 
reduzido  grau  de  cumprimento  de  condicionantes,  de  medidas  mitigatórias  e 
compensatórias,  podendo,  com  isto,  propiciar  a  ocorrência  de  danos  ao  meio 
ambiente.

Diante destas constatações, recomenda-se ao INEMA, em parceria com a SEMA, 
que  promova  ações  necessárias  para  suprimir  as  fragilidades  estruturais  já 
mencionadas,  de forma a  garantir  o  pleno funcionamento  dos serviços,  além de 
intensificar o processo de readequação e reorganização decorrentes das mudanças 
ocorridas.

5 - CONCLUSÃO

A  auditoria  objetivou  avaliar  se  as  atividades  de  concessão,  renovação  e 
monitoramento das licenças ambientais do Estado, a cargo do órgão ambiental, vem 
sendo  conduzida  de  forma a  contribuir  para  a  proteção  e  preservação  do  meio 
ambiente.
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Das três questões propostas na fase de planejamento e examinadas na execução, 
ficou evidenciado que o INEMA enfrenta dificuldades para realizar  a  sua missão 
institucional, tendo esta auditoria identificados vários achados, a seguir listados, que 
ensejaram sugestões e recomendações:

• insuficiência de pessoal técnico para proceder às análises e utilização de pessoal 
do REDA e estagiários para essa finalidade (item 4.1.1.a);

• falta de programa regular de capacitação para os técnicos (item 4.1.1.b);
• espaço  físico  inadequado  e  insuficiente,  além  da  falta  de  material  e  de 

equipamentos para uso dos técnicos (item 4.1.2.a);
• carência e/ou obsolescência dos recursos materiais (item 4.1.2.b);
• estrutura tecnológica defasada (item 4.1.2.c);
• deficiências no funcionamento da Central de Atendimento (item 4.1.2.d);
• informações contidas no Sistema Cerberus não são tempestivas e nem precisas 

(item 4.1.3.a);
• os  sites ambientais  contém  informações  desatualizadas  e  insuficientes  (item 

4.1.3.b);
• demanda  por  serviços  de  licenciamento  não  absorvida  por  razões  estruturais 

(item 4.1.4); e
• deficiências no monitoramento e fiscalização de condicionantes (item 4.2.1).

Desta forma, sugere-se ao Conselheiro Relator notificar o Diretor Geral do INEMA e 
o Secretário de Meio Ambiente para que remetam ao Tribunal de Contas do Estado 
da  Bahia,  no  prazo  de  90  dias,  plano  de  ação  contemplando  cronograma  de 
implementação das recomendações, com os respectivos responsáveis.

Salvador, 30 de dezembro de 2011.

Antônio Luiz Carneiro André Luis de Paula Carneiro
Analista de Controle Externo Agente de Controle Externo

Coordenador Gerente de Auditoria

Elizene Alves da Silva Raimunda Maciel Sacramento Malafaia
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo

Líder de Auditoria
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas
CCE Coordenadoria de Controle Externo
CF Constituição Federal
CPRH Companhia Pernambucana do Meio Ambiente
EGBA Empresa Gráfica da Bahia
GAC Gestão Compartilhada
IBAMA Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais 

Renováveis
ICA Indicador de Condição Ambiental 
IDA Indicador de Desempenho Ambiental
IMA Instituto do Meio Ambiente
INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
INGÁ Instituto de Gestão das Águas e Clima
ISO International Organization Standardization
NBR Normas Brasileiras
ODM Objetivos do Milênio
ONU Organização das Nações Unidas
PPA Plano Plurianual
PPV Prorrogação de prazo de validade
PROMOEX Programa de Modernização do Controle Externo
QC Quociente de Controle
QE Quociente de Exigência
REDA Regime Especial de Direito Administrativo
SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia
SEMA Secretaria do Meio Ambiente
SICOF Sistema de Informações Gerenciais, Contábeis e Financeiras
SIPLAN Sistema Informatizado de Planejamento
TCE/BA Tribunal de Contas do Estado da Bahia
TCE/PE Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
TCU Tribunal de Contas da União
TLE Total de licenças emitidas
TLP Total de licenças emitidas sem pendências
TPP Total de processos sem pendência documental
TPT Total de processos tramitados
UFBA Universidade Federal da Bahia
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